PARECER Nº 400, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04, de 2010

1. Por meio da Mensagem nº 6/2010, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei nº 04, de 2010, que dispõe sobre a concessão de  abono complementar aos servidores das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, na esteira da sistemática instituída pela Lei Complementar nº 875, de 04 de julho de 2000, e cuja última majoração foi implementada pela Lei Complementar nº 975, de 06 de outubro de 2005.

2. A presente proposição busca, portanto, atualizar os valores estabelecidos na Lei Complementar nº 975, de 06 de outubro de 2005, anteriormente mencionada, para efeito de concessão de abono quando a retribuição global mensal do servidor for inferior aos seguintes parâmetros: I) a R$ 590,00 (quinhentos e noventa reais) em Jornada Completa de Trabalho; II) R$ 442,50 (quatrocentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos) em Jornada Comum de Trabalho; e III) de R$ 295,00 (duzentos e noventa e cinco reais) em Jornada Parcial de Trabalho.

3. Neste diapasão, o § 2º do artigo 1º do projeto de lei especifica os valores percebidos cujo somatório integra a retribuição global mensal e, em sentido contrário, seu § 3º enumera, em caráter taxativo, as vantagens excluídas da aludida retribuição global mensal, para efeito de concessão do abono complementar.  

4. A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.

5. Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu uma  emenda, de autoria do nobre Deputado Rui Falcão, por meio da qual busca substituir a expressão “retribuição global mensal” contida no artigo 1º, caput, por “salário base”, com o propósito de modificar o  parâmetro justificador à concessão do abono complementar. 

6. Verificado o decurso de prazo para a Comissão de Constituição e Justiça se manifestar, fomos, então, designados Relator Especial, pelo qual passamos à  sua análise dos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica do projeto. 

7. Ao fazê-lo, desde logo verificamos, nos termos do artigo 24, § 2º, 1, da Constituição do Estado, competir privativamente ao Governador do Estado a iniciativa de lei para dispor sobre a fixação da remuneração dos servidores do Poder Executivos, incluídas de sua administração direta, autárquica e fundacional. 

8. Dessa moldura constitucional depreendem-se duas conclusões, complementares entre si: 

I) a primeira no sentido da plena juridicidade da proposição em exame face à expressa competência do Chefe do Executivo para deflagrar o processo legislativo sobre matéria em epígrafe;  e

II) a segunda, ante à sua natureza privativa, a impossibilidade de emenda parlamentar vir a modificar valores de vencimentos ou parâmetros referenciais para a incidência de quaisquer vantagens remuneratórias contemplados na proposição, por materializar, tal iniciativa parlamentar, vício indireto ou oblíquo de inconstitucionalidade, face à sua evidente incompatibilidade com a ratio do  dispositivo excelso em referência (CE/89, art. 24, § 2º, 1). 

9. Neste sentido, afigura-se constitucional a presente proposição e, em sentido contrário, a emenda apresentada. 

10. No entanto, à vista do explicitado no item  3, in fine, do presente parecer,  com o propósito de aperfeiçoar a redação do § 3º do artigo 1º da proposição e harmonizá-lo sistematicamente com o dispositivo predecessor,  mostra-se recomendável a supressão da expressão “também” nele constante, na medida em que o mesmo encerra comando normativo que  se contrapõe - e não o contrário -, à diretriz contida no parágrafo anterior (art. 1º, § 2º).

11. Assim sendo, propomos a seguinte emenda: 
“Emenda  ao Projeto de lei complementar nº 4, de 2010

Dê-se ao § 3º do artigo 1º do projeto de lei complementar em epígrafe a seguinte redação: 

“§ 3º - Excetua-se da retribuição global mensal, para os fins do disposto neste artigo, o Prêmio de Incentivo previsto na Lei nº 8.975, de 25 de novembro de 1994, o Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, previsto na Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, o Prêmio de Incentivo à Produtividade - PIP, previsto na Lei nº 9.352, de 30 de abril de 1996 e o Prêmio de Incentivo à Produtividade e à Qualidade - PIPQ, previsto na Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001.”

12. Isso posto, nosso parecer é pelo acolhimento da proposição e da Emenda na forma apresentada neste parecer, bem como, pela rejeição da Emenda de nº 1. 

a)  Vaz de Lima - Relator  Especial

